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Resolução SF-65, de 03-10-11 - DOE 04-10-11

Dispõe sobre os procedimentos e os critérios relativos ao processo de progressão de que trata o § 2° do artigo 8º do Decreto nº 57.344, de 19 de setembro de 2011

O Secretário da Fazenda, no uso de sua competência e à vista do disposto no § 2° do artigo 8º do Decreto nº 57.344, de 19 de setembro de 2011,

Resolve:
CAPÍTULO I - Disposições Preliminares

Artigo 1º - Os procedimentos e os critérios relativos ao processo de Avaliação de Desempenho para fins de progressão de que tratam os artigos 21 a 23 da Lei Complementar nº 1.122, de 30 de junho de 2010 e o § 2° do artigo 8º do Decreto nº 57.344, de 19 de setembro de 2011, ficam estabelecidos nos termos desta resolução.

CAPÍTULO II - Disposições Gerais

SEÇÃO I - Dos requisitos para fins de Avaliação de Desempenho para progressão

Artigo 2º - Os requisitos a que se refere o item 2 do § 3º do artigo 21 da Lei Complementar nº 1.122, de 30 de junho de 2010, são os conceituados no artigo 7º do Decreto nº 57.344, de 19 de setembro de 2011, a saber:

I – capacitação;

II – comprometimento;

III – competências; e

IV – inovação.

Parágrafo único – Para fins de pontuação nos requisitos a que se refere este artigo, somente serão considerados como títulos aqueles obtidos no período correspondente ao interstício mínimo exigido para fins de progressão, cumprido imediatamente antes da data base fixada para participação no processo.

SUBSEÇÃO I - Da Capacitação

Artigo 3º - Para fins de pontuação no requisito capacitação serão considerados:

I - cursos, seminários e palestras ministrados:

a) pela Escola Fazendária do Estado de São Paulo – FAZESP;

b) pela Fundação do Desenvolvimento Administrativo – FUNDAP;

c) por outras entidades que venham a ser validadas pelo Comitê Permanente de Gestão de Pessoas, na Secretaria da Fazenda, ou pela Comissão Especial de Avaliação de Desempenho, nas Autarquias;

II – cursos de nível superior reconhecidos e registrados nos termos do artigo 48 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996.

§ 1º - Para os fins deste artigo, somente será considerada a capacitação concluída após o ingresso na classe e não utilizada em certames anteriores, e que esteja cadastrada ou registrada no Banco de Talentos, nos termos dos artigos 3º e 5º da Resolução SF-5, de 31-1-2008, respectivamente, pela Escola Fazendária do Estado de São Paulo – FAZESP e pelo próprio servidor.

§ 2º - Para a capacitação que contenha avaliação de aproveitamento somente poderá ser utilizada aquela cujo resultado obtido pelo servidor seja considerado positivo, nos termos estabelecidos quando da sua aplicação.

§ 3º - A comprovação dos títulos a que se refere este artigo será analisada de acordo com o disposto no item 5 do § 1º do artigo 20 do Decreto nº 57.344, de 19 de setembro de 2011.

§ 4º - O respectivo edital do processo de progressão disciplinará os títulos que atenderão ao requisito de que trata esta Subseção.

Artigo 4º - Para efeito de pontuação dos títulos de capacitação considerar-se-á a respectiva carga horária dos mesmos, equivalendo cada hora-aula a 1 (um) ponto.

Artigo 5º - Para fins de determinação da pontuação relativa à capacitação, considerar-se-á como 100% (cem por cento) de atingimento do requisito quando o servidor somar:

I – 84 (oitenta e quatro) pontos nos títulos a que se refere o inciso I do artigo 3º desta resolução; ou

II – 3.700 (três mil e setecentos) pontos nos títulos a que se refere o inciso II do artigo 3º desta resolução.

§ 1º - Quando a pontuação obtida pelo servidor for inferior ao fixado neste artigo, o cálculo será proporcional, respectivamente, ao total a que se referem os incisos I e II deste artigo.

§ 2º – O título utilizado para fins de pontuação no requisito capacitação não poderá ser considerado para promoção a que se referem os artigos 24 e 25 da Lei Complementar nº 1.122, de 30 de junho de 2010 e a Seção II do Decreto n° 57.344, de 19 de setembro de 2011.

SUBSEÇÃO II - Do Comprometimento

Artigo 6º - Para fins de pontuação no requisito comprometimento serão considerados como títulos:

I – nomeação ou designação para o exercício de cargo de provimento em comissão ou função em confiança de comando, assistência e assessoramento no âmbito do órgão em que  estiver lotado;

II – participação em:

a) Comissões e Comitês Técnicos, Grupos de Trabalho, Bancas Examinadoras, Programas, Projetos, Procedimentos Licitatórios ou Contratos, Facilitação ou Difusão de Conhecimento, Órgãos de Deliberação Coletiva;

b) outros que forem definidos no edital do processo de progressão;

§ 1º – Os títulos pontuados neste requisito, em processo de progressão no qual o servidor não tenha sido beneficiado poderão, novamente, ser apresentados noutro processo de progressão.

§ 2º - As atividades que se enquadrem como ordinárias no desempenho das funções do servidor não poderão ser consideradas como títulos.

Artigo 7º - O requisito comprometimento será comprovado mediante apresentação de:

I – cópia do ato formal de que trata o inciso I do artigo 6º desta resolução, publicado no Diário Oficial do Estado, quando for o caso;

II – relatório elaborado pelo superior imediato do servidor, ratificado pelo mediato, contendo o rol das atribuições adicionais e/ou de maiores responsabilidades em relação ao cargo de origem do servidor, nos termos do artigo 6º desta resolução, na forma determinada no edital;

Parágrafo único – Cabe ao Comitê de Movimentação determinar a elaboração do relatório a que se refere o inciso II deste artigo, de acordo com o disposto na alínea “b” do item 2 do § 2º do artigo 2º do Decreto nº 57.345, de 19 de setembro de 2011.

Artigo 8º - Para fins de determinação do resultado obtido

nesse requisito:

I – os títulos serão computados em dias;

II – o total máximo de dias a ser considerado equivale a 1.095 (um mil e noventa e cinco);

III – os títulos poderão ser acumulados entre si.

§ 1º - As atividades que não são contadas em dias serão convertidas pela divisão do respectivo tempo total por 8 (oito);

§ 2º - O somatório dos dias relativos ao total dos títulos considerados em relação ao máximo fixado, será:

1. correspondente a 100% (cem por cento) se igual ou superior;

2. proporcional, se inferior.

SUBSEÇÃO III - Da Competência

Artigo 9º - A pontuação no requisito competência será obtida mediante avaliação teórica ou prática, nos termos do respectivo edital do processo de progressão, na seguinte conformidade:

I - na progressão para os graus “C” e “E”, para o ocupante de cargo ou função-atividade de Técnico da Fazenda Estadual – TEFE;

II - na progressão para os graus “E” e “J”, para o ocupante de cargo ou função-atividade de Contador e Julgador Tributário. 

Parágrafo único - Somente será considerada como título a avaliação com resultado positivo, que corresponde a, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) do resultado da avaliação.

Artigo 10 – Para fins de determinação do percentual de atingimento desse requisito o resultado da avaliação será convertido em percentual.

Artigo 11 – Por proposta do Comitê Permanente de Gestão de Pessoas, na avaliação do requisito de que trata esta Subseção, poderá ser produzido um inventário comportamental, destinado a traçar o perfil do servidor.

Parágrafo único – O inventário a que se refere este artigo:

1. não será considerado para fins de composição do resultado da avaliação de competência do servidor, devendo ser utilizado apenas como instrumento de gestão de pessoas no âmbito da Secretaria da Fazenda;

2. poderá ser direcionado para identificar, entre outras, as seguintes orientações: estilo interpessoal, estratégia atitudinal, estilo de aprendizagem e estratégia de tomada de decisão.

SUBSEÇÃO IV - Da Inovação
Artigo 12 – O requisito inovação será aferido mediante pontuação por:

I - prêmios recebidos;

II – projetos submetidos à premiação;

III - publicações de interesse da Secretaria da Fazenda ou que possam contribuir com a gestão pública;

IV - reconhecimento de trabalhos bibliográficos relevantes;

V – iniciativas implantadas dentro do órgão de exercício do servidor;

§ 1º - Cabe ao Comitê Permanente de Gestão de Pessoas a indicação das iniciativas que se enquadram neste requisito e as respectivas pontuações a serem aplicadas.

§ 2º – Os títulos pontuados neste requisito, em processo de progressão no qual o servidor não tenha sido beneficiado poderão, novamente, ser apresentados noutro processo de progressão, não se lhes aplicando, portanto, o disposto no parágrafo único do artigo 2º desta resolução.

CAPÍTULO IV - Disposições Finais

Artigo 13 - O processo de progressão de que trata esta resolução será precedido de publicação de edital que o regulamentará e disciplinará os demais aspectos da matéria.

Artigo 14 - Para fins de determinação do resultado individual do servidor no processo de Avaliação de Desempenho para fins de progressão, deverão ser adotados, para cada requisito a que se refere o artigo 7º do Decreto nº 57.344, de 19 de setembro de 2011, os seguintes pesos:

Requisitos 
Peso

Capacitação 
20%

Comprometimento 
20%

Competências 
40%

Inovação 
20%

Total 
100%

§ 1º - O somatório dos resultados obtidos após a aplicação do disposto no “caput” deste artigo corresponderá ao resultado final do servidor no respectivo processo de Avaliação por Desempenho para fins de progressão.

§ 2º - Farão jus à progressão os servidores que alcançarem maior pontuação no grau que estiverem enquadrados, respeitado o limite estabelecido no § 1º do artigo 21 da Lei Complementar nº 1.122, de 30 de junho de 2010.

Artigo 15 – Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Portaria CAT nº 142, de 03-10-11 - DOE 04-10-11
Designação de líder para Projeto PROFISCO

O Coordenador da Coordenadoria da Administração Tributária, considerando a necessidade de formalizar a designação do gestor e dos líderes de projetos no âmbito do Programa de Apoio à Gestão e Integração dos Fiscos do Brasil – PROFISCO, com base nos artigos 7º e 8º da Resolução SF 46, de 07 de maio de 2010, republicada no D.O. em 02 de junho de 2010, expede a seguinte portaria:

Artigo 1º - Fica designado, a partir de 01 de setembro de 2011, como líder, no âmbito do Programa de Apoio à Gestão e Integração dos Fiscos do Brasil – PROFISCO, o servidor Marcos Ivan Benevides Marcheti, RG 18.344.472-3, cessando a designação de Maurício Cezar Araújo Fortes, RG 390.068.

Artigo 2º - As atribuições dos servidores de que trata o artigo 1º serão exercidas sem prejuízo das atribuições normais das funções que exercem.

Comunicado DA 65, de 03-10-11 – DOE 04-10-11
Divulga a Tabela Prática para Cálculo dos Juros de Mora aplicáveis até 31 de outubro de 2011 para os débitos de ITCMD.

A Diretora de Arrecadação, considerando o disposto no artigo 1º da Lei 10.175, de 30/12/98, divulga a Tabela Prática para Cálculo dos Juros de Mora anexa a este comunicado.

TABELA PRÁTICA PARA CÁLCULO DOS JUROS DE MORA - ITCMD - APLICÁVEIS ATÉ 31/10/2011, ANEXA AO COMUNICADO DA-65/11

MÊS/ANO DO VENCIMENTO
2000
2001
2002
2003
2004
2005
2006
2007
2008
2009
2010
2011

JANEIRO
1,7626
1,6026
1,4392
1,2582
1,0536
0,9011
0,7250
0,5871
0,4663
0,3407
0,2207
0,1007

FEVEREIRO
1,7481
1,5924
1,4267
1,2399
1,0428
0,8889
0,7135
0,5771
0,4563
0,3307
0,2107
0,0907

MARÇO
1,7336
1,5798
1,4130
1,2221
1,0290
0,8736
0,6993
0,5666
0,4463
0,3207
0,2007
0,0807

ABRIL
1,7206
1,5679
1,3982
1,2034
1,0172
0,8595
0,6885
0,5566
0,4363
0,3107
0,1907
0,0707

MAIO
1,7057
1,5545
1,3841
1,1837
1,0049
0,8445
0,6757
0,5463
0,4263
0,3007
0,1807
0,0607

JUNHO
1,6918
1,5418
1,3708
1,1651
0,9926
0,8286
0,6639
0,5363
0,4163
0,2907
0,1707
0,0507

JULHO
1,6787
1,5268
1,3554
1,1443
0,9797
0,8135
0,6522
0,5263
0,4056
0,2807
0,1607
0,0407

AGOSTO
1,6646
1,5108
1,3410
1,1266
0,9668
0,7969
0,6396
0,5163
0,3954
0,2707
0,1507
0,0300

SETEMBRO
1,6524
1,4976
1,3272
1,1098
0,9543
0,7819
0,6290
0,5063
0,3844
0,2607
0,1407
0,0200

OUTUBRO
1,6395
1,4823
1,3107
1,0934
0,9422
0,7678
0,6181
0,4963
0,3726
0,2507
0,1307
0,0100

NOVEMBRO
1,6273
1,4684
1,2953
1,0800
0,9297
0,7540
0,6079
0,4863
0,3624
0,2407
0,1207


DEZEMBRO
1,6153
1,4545
1,2779
1,0663
0,9149
0,7393
0,5979
0,4763
0,3512
0,2307
0,1107


OBS.: Para débitos vencidos a partir de 01/01/99, aplicar o coeficiente de juros correspondente ao mês de vencimento do débito. Quando o vencimento do débito ocorrer no último dia útil do mês, aplicar o coeficiente correspondente ao mês do vencimento, deduzindo-se 0,0100.

ESTA TABELA NÃO SE APLICA AO IPVA.

Os valores das taxas de juros, utilizados para a elaboração desta tabela prática, são os abaixo indicados:

MÊS/ANO DO VENCIMENTO
2000
2001
2002
2003
2004
2005
2006
2007
2008
2009
2010
2011

JANEIRO
0,0146
0,0127
0,0153
0,0197
0,0127
0,0138
0,0143
0,0108
0,0100
0,0105
0,0100
0,0100

FEVEREIRO
0,0145
0,0102
0,0125
0,0183
0,0108
0,0122
0,0115
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

MARÇO
0,0145
0,0126
0,0137
0,0178
0,0138
0,0153
0,0142
0,0105
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

ABRIL
0,0130
0,0119
0,0148
0,0187
0,0118
0,0141
0,0108
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

MAIO
0,0149
0,0134
0,0141
0,0197
0,0123
0,0150
0,0128
0,0103
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

JUNHO
0,0139
0,0127
0,0133
0,0186
0,0123
0,0159
0,0118
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

JULHO
0,0131
0,0150
0,0154
0,0208
0,0129
0,0151
0,0117
0,0100
0,0107
0,0100
0,0100
0,0100

AGOSTO
0,0141
0,0160
0,0144
0,0177
0,0129
0,0166
0,0126
0,0100
0,0102
0,0100
0,0100
0,0107

SETEMBRO
0,0122
0,0132
0,0138
0,0168
0,0125
0,0150
0,0106
0,0100
0,0110
0,0100
0,0100
0,0100

OUTUBRO
0,0129
0,0153
0,0165
0,0164
0,0121
0,0141
0,0109
0,0100
0,0118
0,0100
0,0100
0,0100

NOVEMBRO
0,0122
0,0139
0,0154
0,0134
0,0125
0,0138
0,0102
0,0100
0,0102
0,0100
0,0100


DEZEMBRO
0,0120
0,0139
0,0174
0,0137
0,0148
0,0147
0,0100
0,0100
0,0112
0,0100
0,0100


Comunicado DA 66, de 03-10-11 - DOE 04-10-11

Divulga a Tabela Prática para Cálculo dos Juros de Mora aplicáveis até 31 de outubro de 2011 para os débitos de IPVA.

A Diretora de Arrecadação, considerando o disposto no artigo 1º da Lei 10.175, de 30/12/98, divulga a Tabela Prática para Cálculo dos Juros de Mora anexa a este comunicado.

TABELA PRÁTICA PARA CÁLCULO DOS JUROS DE MORA - IPVA - APLICÁVEIS ATÉ 31/10/2011, ANEXA AO COMUNICADO DA-66/11

MÊS/ANO DO VENCIMENTO
2000
2001
2002
2003
2004
2005
2006
2007
2008
2009
2010
2011

JANEIRO
1,7626
1,6026
1,4392
1,2582
1,0536
0,9011
0,7250
0,5871
0,4663
0,3407
0,2207
0,1007

FEVEREIRO
1,7481
1,5924
1,4267
1,2399
1,0428
0,8889
0,7135
0,5771
0,4563
0,3307
0,2107
0,0907

MARÇO
1,7336
1,5798
1,4130
1,2221
1,0290
0,8736
0,6993
0,5666
0,4463
0,3207
0,2007
0,0807

ABRIL
1,7206
1,5679
1,3982
1,2034
1,0172
0,8595
0,6885
0,5566
0,4363
0,3107
0,1907
0,0707

MAIO
1,7057
1,5545
1,3841
1,1837
1,0049
0,8445
0,6757
0,5463
0,4263
0,3007
0,1807
0,0607

JUNHO
1,6918
1,5418
1,3708
1,1651
0,9926
0,8286
0,6639
0,5363
0,4163
0,2907
0,1707
0,0507

JULHO
1,6787
1,5268
1,3554
1,1443
0,9797
0,8135
0,6522
0,5263
0,4056
0,2807
0,1607
0,0407

AGOSTO
1,6646
1,5108
1,3410
1,1266
0,9668
0,7969
0,6396
0,5163
0,3954
0,2707
0,1507
0,0300

SETEMBRO
1,6524
1,4976
1,3272
1,1098
0,9543
0,7819
0,6290
0,5063
0,3844
0,2607
0,1407
0,0200

OUTUBRO
1,6395
1,4823
1,3107
1,0934
0,9422
0,7678
0,6181
0,4963
0,3726
0,2507
0,1307
0,0100

NOVEMBRO
1,6273
1,4684
1,2953
1,0800
0,9297
0,7540
0,6079
0,4863
0,3624
0,2407
0,1207


DEZEMBRO
1,6153
1,4545
1,2779
1,0663
0,9149
0,7393
0,5979
0,4763
0,3512
0,2307
0,1107


OBS.: Para débitos vencidos a partir de 01/01/99, aplicar o coeficiente de juros correspondente ao mês de vencimento do débito. Quando o vencimento do débito ocorrer no último dia útil do mês, aplicar o coeficiente correspondente ao mês do vencimento, deduzindo-se 0,0100.

ESTA TABELA NÃO SE APLICA AO ICMS e AO ITCMD.

Os valores das taxas de juros, utilizados para a elaboração desta tabela prática, são os abaixo indicados:

MÊS/ANO DO VENCIMENTO
2000
2001
2002
2003
2004
2005
2006
2007
2008
2009
2010
2011

JANEIRO
0,0146
0,0127
0,0153
0,0197
0,0127
0,0138
0,0143
0,0108
0,0100
0,0105
0,0100
0,0100

FEVEREIRO
0,0145
0,0102
0,0125
0,0183
0,0108
0,0122
0,0115
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

MARÇO
0,0145
0,0126
0,0137
0,0178
0,0138
0,0153
0,0142
0,0105
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

ABRIL
0,0130
0,0119
0,0148
0,0187
0,0118
0,0141
0,0108
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

MAIO
0,0149
0,0134
0,0141
0,0197
0,0123
0,0150
0,0128
0,0103
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

JUNHO
0,0139
0,0127
0,0133
0,0186
0,0123
0,0159
0,0118
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

JULHO
0,0131
0,0150
0,0154
0,0208
0,0129
0,0151
0,0117
0,0100
0,0107
0,0100
0,0100
0,0100

AGOSTO
0,0141
0,0160
0,0144
0,0177
0,0129
0,0166
0,0126
0,0100
0,0102
0,0100
0,0100
0,0107

SETEMBRO
0,0122
0,0132
0,0138
0,0168
0,0125
0,0150
0,0106
0,0100
0,0110
0,0100
0,0100
0,0100

OUTUBRO
0,0129
0,0153
0,0165
0,0164
0,0121
0,0141
0,0109
0,0100
0,0118
0,0100
0,0100
0,0100

NOVEMBRO
0,0122
0,0139
0,0154
0,0134
0,0125
0,0138
0,0102
0,0100
0,0102
0,0100
0,0100


DEZEMBRO
0,0120
0,0139
0,0174
0,0137
0,0148
0,0147
0,0100
0,0100
0,0112
0,0100
0,0100


Comunicado DA 67, de 03-10-11 - DOE 04-10-11

Divulga a Tabela Prática para Cálculo dos Juros de Mora aplicáveis até 31 de outubro de 2011 para os débitos de Multas Infracionais do IPVA e do ITCMD.

A Diretora de Arrecadação, considerando o disposto no artigo 1º da Lei 10.175, de 30/12/98, divulga a Tabela Prática para

Cálculo dos Juros de Mora, aplicável ao IPVA e ao ITCMD, anexa a este comunicado.

TABELA PRÁTICA PARA CÁLCULO DOS JUROS DE MORA SOBRE a MULTA INFRACIONAL APLICÁVEIS ATÉ 31/10/2011, ANEXA AO COMUNICADO DA-67/11

MÊS/ANO DA LAVRATURA DO AIIM
2000
2001
2002
2003
2004
2005
2006
2007
2008
2009
2010
2011

JANEIRO

1,5824
1,4167
1,2299
1,0328
0,8789
0,7035
0,5671
0,4463
0,3207
0,2007
0,0807

FEVEREIRO

1,5698
1,4030
1,2121
1,0190
0,8636
0,6893
0,5566
0,4363
0,3107
0,1907
0,0707

MARÇO

1,5579
1,3882
1,1934
1,0072
0,8495
0,6785
0,5466
0,4263
0,3007
0,1807
0,0607

ABRIL

1,5445
1,3741
1,1737
0,9949
0,8345
0,6657
0,5363
0,4163
0,2907
0,1707
0,0507

MAIO

1,5318
1,3608
1,1551
0,9826
0,8186
0,6539
0,5263
0,4063
0,2807
0,1607
0,0407

JUNHO

1,5168
1,3454
1,1343
0,9697
0,8035
0,6422
0,5163
0,3956
0,2707
0,1507
0,0307

JULHO
1,6546
1,5008
1,3310
1,1166
0,9568
0,7869
0,6296
0,5063
0,3854
0,2607
0,1407
0,0200

AGOSTO
1,6424
1,4876
1,3172
1,0998
0,9443
0,7719
0,6190
0,4963
0,3744
0,2507
0,1307
0,0100

SETEMBRO
1,6295
1,4723
1,3007
1,0834
0,9322
0,7578
0,6081
0,4863
0,3626
0,2407
0,1207


OUTUBRO
1,6173
1,4584
1,2853
1,0700
0,9197
0,7440
0,5979
0,4763
0,3524
0,2307
0,1107


NOVEMBRO
1,6053
1,4445
1,2679
1,0563
0,9049
0,7293
0,5879
0,4663
0,3412
0,2207
0,1007


DEZEMBRO
1,5926
1,4292
1,2482
1,0436
0,8911
0,7150
0,5771
0,4563
0,3307
0,2107
0,0907


ESTA TABELA NÃO SE APLICA AO ICMS.

Os valores das taxas de juros, utilizados para a elaboração desta tabela prática, são os abaixo indicados:

MÊS/ANO DA LAVRATURA DO AIIM
2000
2001
2002
2003
2004
2005
2006
2007
2008
2009
2010
2011

JANEIRO

0,0127
0,0153
0,0197
0,0127
0,0138
0,0143
0,0108
0,0100
0,0105
0,0100
0,0100

FEVEREIRO

0,0102
0,0125
0,0183
0,0108
0,0122
0,0115
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

MARÇO

0,0126
0,0137
0,0178
0,0138
0,0153
0,0142
0,0105
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

ABRIL

0,0119
0,0148
0,0187
0,0118
0,0141
0,0108
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

MAIO

0,0134
0,0141
0,0197
0,0123
0,0150
0,0128
0,0103
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

JUNHO

0,0127
0,0133
0,0186
0,0123
0,0159
0,0118
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

JULHO

0,0150
0,0154
0,0208
0,0129
0,0151
0,0117
0,0100
0,0107
0,0100
0,0100
0,0100

AGOSTO

0,0160
0,0144
0,0177
0,0129
0,0166
0,0126
0,0100
0,0102
0,0100
0,0100
0,0107

SETEMBRO
0,0122
0,0132
0,0138
0,0168
0,0125
0,0150
0,0106
0,0100
0,0110
0,0100
0,0100
0,0100

OUTUBRO
0,0129
0,0153
0,0165
0,0164
0,0121
0,0141
0,0109
0,0100
0,0118
0,0100
0,0100
0,0100

NOVEMBRO
0,0122
0,0139
0,0154
0,0134
0,0125
0,0138
0,0102
0,0100
0,0102
0,0100
0,0100


DEZEMBRO
0,0120
0,0139
0,0174
0,0137
0,0148
0,0147
0,0100
0,0100
0,0112
0,0100
0,0100
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